
 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 2.881-C DE 2004 
 
Institui o Sistema de Proteção ao 
Programa Nuclear Brasileiro - 
SIPRON e revoga o Decreto-Lei nº 
1.809, de 7 de outubro de 1980. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Proteção ao 

Programa Nuclear Brasileiro - SIPRON, com o propósi to de 

assegurar o planejamento, a coordenação e a execuçã o de 

ações e providências integradas e continuadas que v isem a 

permitir a imediata e eficaz proteção à população, aos tra-

balhadores em atividades nucleares, ao meio ambient e e às 

instalações e projetos do Programa Nuclear Brasilei ro. 

Art. 2º O SIPRON será estruturado com um órgão 

central, vinculado ao Governo Federal, e com órgãos  de co-

ordenação setorial, unidades operacionais e órgãos de 

apoio. 

Art. 3º O órgão central tem a atribuição especí-

fica de planejar, coordenar e supervisionar as ativ idades 

do SIPRON. 

Art. 4º Os órgãos de coordenação setorial são os 

órgãos ou instituições da administração pública fed eral 

responsáveis pela coordenação das atividades, na ár ea nu-

clear, relacionadas à proteção da população, da saú de do 

trabalhador, do meio ambiente, do material, das ins talações 

e das salvaguardas nacionais. 

Parágrafo único. Aos órgãos de coordenação seto-

rial compete orientar, supervisionar e fiscalizar a s ativi-
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dades das unidades operacionais do sistema, nas res pectivas 

áreas de atuação. 

Art. 5º As unidades operacionais são os órgãos, 

instituições e empresas federais, estaduais e munic ipais 

que têm responsabilidade pela operação e administra ção de 

instalações nucleares e atribuições diretas na exec ução de 

programas, projetos e atividades da área nuclear no  País. 

Parágrafo único. Às unidades operacionais compete 

cumprir e fazer cumprir as normas, instruções e leg islações 

específicas relacionadas às respectivas atribuições , bem 

como assegurar que sejam adotadas todas as medidas necessá-

rias à segurança dos programas, projetos e atividad es de 

suas respectivas responsabilidades. 

Art. 6º Os órgãos de apoio são os órgãos, insti-

tuições e empresas federais, estaduais, municipais e priva-

dos que, indiretamente relacionados aos programas, projetos 

e atividades da área nuclear no País, têm relação d ireta e 

eventual com a segurança no espaço geográfico onde eles são 

desenvolvidos. 

Parágrafo único. Aos órgãos de apoio compete 

prestar a assistência técnica e operacional, quando  reque-

rida, nas ações de resposta às necessidades para ga rantir a 

proteção à população, à saúde do trabalhador, ao me io ambi-

ente, ao material, às instalações e às salvaguardas  nacio-

nais presentes nos programas, projetos e atividades  da área 

nuclear desenvolvidos no território nacional. 

Art. 7º Os órgãos, instituições e empresas parti-

cipantes do SIPRON ficam sujeitos à orientação norm ativa do 

órgão central, sem prejuízo da subordinação ao órgã o, ins-

tituição ou empresa em cuja estrutura administrativ a esti-

verem integrados. 
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Art. 8º A regulamentação do SIPRON será estabele-

cida por decreto. 

Parágrafo único. O regulamento do SIPRON estabe-

lecerá a sua estrutura organizacional, as atribuiçõ es dos 

órgãos, instituições e empresas que o compõem e dem ais dis-

posições necessárias ao cumprimento do disposto nes ta Lei. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 10. Fica revogado o Decreto-Lei nº 1.809, de 

7 de outubro de 1980. 

Sala da Comissão, em 

 
Deputado ELISEU PADILHA 

Presidente 
 
 

Deputado MENDES RIBEIRO FILHO 
Relator  


